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CONGRESSO NACIONAL 
 
Segunda-feira (22/5) 
 
OUTROS EVENTOS / Plenário da Câmara dos Deputados 
 
Sessão Solene – Tema: Sessão solene destinada a promover a ação do Dia Livre de Impostos e reforçar a importância 
do diálogo sobre a pauta da Reforma Tributária. 
Resultado: Realizada. 
 
 
Quarta-feira (24/5) 
 
CMMPV 1167/2023 - COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1167, DE 2023 (Prorrogação do prazo de 
adequação à nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) 
 
Reunião – Finalidade: Instalação e eleição de presidente e vice-presidente. 
Resultado: A deputada Lídice da Mata (PSB/BA) foi eleita presidente, enquanto a senadora Tereza Cristina (PP/MS) foi 
designada relatora. 
 
 
CMMPV 1154/2023 - COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1154, DE 2023 (Organização básica dos 
órgãos da Presidência da República e dos Ministérios) 
 
Reunião – Finalidade: Apreciação de Relatório. 
MPV 1154/2023 – Estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios. 
Autor: Presidência da República 
Relator: Deputado Isnaldo Bulhões Jr. MDB/AL 
Parecer: pela aprovação nos termos do PLV que apresenta. 
Resultado: Aprovado, com acatamento de emendas da Comissão. Entre as alterações estão a transferência do Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) do Ministério do Meio Ambiente (MMA) para o Ministério de Gestão e Inovação em Serviços 
Públicos (MGISP) e a transferência da Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA) do MMA para o MIDR. A 
matéria vai ao Plenário da Câmara. 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
PLEN - PLENÁRIO / Plenário da Câmara dos Deputados / Pauta divulgada após o envio da agenda. 
 
Quarta-feira (24/5) 
 
PLP 93/2023 - Institui regime fiscal sustentável para garantir a estabilidade macroeconômica do País e criar as 
condições adequadas ao crescimento socioeconômico, nos termos do disposto no art. 6º da Emenda à Constituição nº 
126, de 21 de dezembro de 2022. 
Explicação: Altera a Lei Complementar nº 101, de 2000.  
Autor: Poder Executivo 
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Relator: deputado Claudio Cajado - PP/BA 
Parecer: pela aprovação, na forma do substitutivo 
Resultado: aprovado, com alterações, e rejeição de todas as Emendas de Plenário. Entre as alterações acatadas pelo 
relator está a definição que a programação destinada a investimentos será equivalente a 0,6% do PIB, e a autorização 
ao Poder Executivo, no exercício de 2024, de ampliar o limite de despesas por crédito suplementar. A matéria vai ao 
Senado Federal. 
 
 
Segunda-feira (22/5) 
 
GTSTN - GRUPO DE TRABALHO SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL (PEC 45/19) / Federação das 
Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS – RS) 
 
Seminário na FIERGS – Tema: Reforma tributária - simplificação e eficiência.  
Resultado: Realizado.  
 
 
SUBRETI/CFT - SUBCOMISSÃO ESPECIAL DA REFORMA TRIBUTÁRIA / Sede da Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN – RJ) 
 
Audiência Pública – Tema: Os rumos da reforma tributária.  
Resultado: Realizada.  
 
 
Terça-feira (23/5) 
 
CSPCCO - COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
 
PDL 67/2022 - Susta os efeitos do inciso II do § 2º do art. 2º da Portaria nº 26, de 09 de julho de 2020, do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública  
Explicação: a portaria em questão trata do Protocolo do "Projeto Excel", que visa estabelecer os critérios para adesão e 
utilização de ferramenta de extração e análise de dados de dispositivos móveis. Assim, o equipamento indicado auxilia 
na quebra de sigilo telemático no âmbito de inquéritos policiais. 
Autor: André Figueiredo PDT/CE 
Relator: Delegado Paulo Bilynskyj - PL/SP 
Parecer: pela rejeição. 
VTS 1, da deputada Lídice da Mata - PSB/BA 
Resultado: Rejeitado o parecer da relatora. Aprovado o Parecer Vencedor do deputado delegado Paulo Bilynskyj 
(PL/SP), pela rejeição do projeto. O parecer da relatora passou a constituir Voto em Separado. A matéria segue para a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 

 
PL 2227/2021 - Altera a Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, para acrescentar a possibilidade de os editais de licitação 
exigirem que percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja preenchido 
por pessoas atendidas por órgãos integrantes do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas e dos Sistemas 
de Políticas Públicas sobre Drogas dos Estados, Distrito Federal e Municípios.  
Autor: Enrico Misasi PV/SP 
Relator: Kim Kataguiri - UNIÃO/SP 
Parecer: pela aprovação. 
Resultado: Vista conjunta aos deputados delegado Paulo Bilynskyj (PL/SP) e Welter (PT/PR). 
 
PL 3666/2021 - Dispõe sobre a criação de banco de dados contendo informações relevantes sobre pessoas condenadas 
por violência doméstica.  
Explicação: determina que o Poder Executivo criará um cadastro nacional de pessoas condenadas por violência 
doméstica ou intrafamiliar, em quaisquer de suas formas, inclusive as relacionadas a crianças e adolescentes e idosos, 
para consulta pública. 
Autor: Professora Dayane Pimentel PSL/BA 
Relator: Delegada Ione - AVANTE/MG 
Parecer: pela aprovação. 
Resultado: Retirado de pauta, por acordo, por solicitação da Relatora. 
 
 
GTALDIG - GRUPO DE TRABALHO SOBRE ALTERNATIVAS DIGITAIS DE TRIBUTAÇÃO E 
DESBUROCRATIZAÇÃO 
 



 

 
 

3 
Tel.: +55 (061) 3327-1289 | foco-legislativo.com.br | foco@foco-legislativo.com.br 

Audiência Pública – Tema: Impostos e digitalização da tributação de produtos pela internet.  
Resultado: Realizada.  
 
REQ 12/2023 - Requer a inclusão de convidados ao Requerimento n° 7/2023, que requer a realização de audiências 
públicas para debater a transformação digital da administração pública brasileira.  
Convidados: 
▪ Associação dos Analistas de Tecnologia da Informação do Governo Federal - Anati; e 
▪ Mauro Silva da Presidente da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Unafisco Nacional). 
Autor: Julio Lopes PP/RJ 
Resultado: Não deliberado. 
 
REQ 13/2023 - Requer aditamento ao Requerimento nº 03/2023, para incluir convidadas para a Audiência Pública a ser 
realizada neste Grupo de Trabalho de Digitalização e Desburocratização.  
Explicação: O REQ 2/2023, Requer a realização de audiência pública para discutir Tributação, Gênero e Raça. 
Convidadas: 
▪ Maria Angélica dos Santos, professora da UFV; e 
▪ Fernanda Ribeiro, Cofundadora da Conta Black. 
Autor: Carol Dartora PT/PR 
Resultado: Não deliberado. 
 
 
CEDES - CENTRO DE ESTUDOS E DEBATES ESTRATÉGICOS 
 
Reunião Técnica – Tema: Escolha dos temas de estudo do CEDES - biênio 2023/2024.  
Temas a serem discutidos: i) O Brasil contra a violência e preconceitos na escola; ii) Reindustrialização do Brasil; iii) 
Setor agropecuário: crédito, assistência técnica, legislação, dados do setor; iv) Saneamento básico; e v) Outros.  
Resultado: Realizada.  
 
 
SEMULHER - SECRETARIA DA MULHER / Item incluído após o envio da agenda. 
 
Cerimônia – Tema: Posse da nova coordenação da Secretaria da Mulher.  
Resultado: Tomaram posse as deputadas eleitas no dia 10/05/23 para o biênio 2023-2024, para a Coordenadoria-Geral 
dos Direitos da Mulher, deputada Benedita da Silva (PT/RJ); Procuradoria da Mulher, deputada Soraya Santos (PL/RJ); 
e para a coordenação-geral do Observatório Nacional da Mulher na Política, deputada Yandra Moura (UNIÃO-SE). 
 
 
Quarta-feira (24/5) 
 
CREDN - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 
Reunião de Comparecimento – Tema: Ministro das Relações Exteriores aborda panorama da política externa.  
Resultado: Realizada.  
 
 
SUBRETI/CFT - SUBCOMISSÃO ESPECIAL DA REFORMA TRIBUTÁRIA 
 
Audiência Pública – Tema: Debate da reforma tributária (PEC 45/2019).  
Resultado: Realizada.  
 
 
CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
 
PL 1428/2015 - Altera os arts.1º, 6º e 19, da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Pronatec; e dá outras providências  
Autor: Carlos Sampaio PSDB/SP 
Relator: Ricardo Ayres - REP/TO 
Parecer: pela aprovação, com emenda. 
Resultado: Retirado de pauta, por acordo, por solicitação do Relator. 
 
 
CDE - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO / NÃO REALIZADA 
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REQ 7/2023 - Requer a realização de audiência pública para debater sobre "As Experiências Internacionais no 
Desenvolvimento e Regulamentação dos Mercados Digitais”, no âmbito desta CDE relativo ao PL 2768/2022 sob minha 
relatoria.  
Explicação: O PL 2768/2022, entre outros, atribui à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) o poder de regular 
o funcionamento e a operação das plataformas digitais que operam no Brasil. 
Convidados: 
▪ Krisztian Katona, Vice-Presidente Global de Competitividade e Regulatório na Computer & Communications Industry 

Association (CCIA); 
▪ Assimakis Komninos, especialista em Digital Markets Act (DSA) e Digital Services Act (DMA); 
▪ Jorge Padilla, especialista em competitividade na União Europeia; Lars Kjolbye, especialista em competitividade na 

União Europeia; 
▪ Pablo Ibáñez Colomo, professor na London School of Economics; Oke Odudu, professor em Cambridge University; 

Nicolas Petit, professor no European University Institute; e 
▪ Giorgio Monti, professor na Tilburg University. 
Autor: Any Ortiz CID/RS 
Resultado: Reunião cancelada. 
 
REQ 8/2023 - Requer a realização de audiência pública para debater sobre "Competência de Regulação e os Mercados 
Digitais" nesta CDE relativo ao PL 2768/2022sob minha relatoria.  
Convidados: 
▪ Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel); 
▪ Conexis Brasil Digital; 
▪ Comitê Gestor da Internet do Brasil (CGI.br); 
▪ Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação e de Tecnologias Digitais (Brasscom); 
▪ Associação Brasileira das Empresas de Software (Abes); 
▪ Google; e 
▪ Netflix. 
Autor: Any Ortiz CID/RS 
Resultado: Reunião cancelada. 
 
REQ 9/2023 - Requer a realização de audiência pública para debater sobre "Competitividade e Concorrência nos 
Mercados Digitais" no âmbito desta CDE relativo ao PL 2768/2022 sob minha relatoria.  
Convidados: 
▪ Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade); 
▪ Secretaria de Competitividade e Política Regulatória do Ministério de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 

Serviços; 
▪ Instituto Brasileiro de Estudos de Concorrência, Consumo e Comércio Internacional (Ibrac); 
▪ Apple; 
▪ Spotify; e 
▪ Mercado Livre. 
Autor: Any Ortiz CID/RS 
Resultado: Reunião cancelada. 
 
REQ 10/2023 - Requer a realização de audiência pública para debater a sobre "Empreendedorismo nos Mercados 
Digitais" no âmbito desta CDE relativo ao PL 2768/2022 sob minha relatoria.  
Convidados: 
▪ Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil); 
▪ Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa do Ministério de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços; 
▪ Câmara de Comércio Internacional (ICC Brasil); 
▪ Sebrae; 
▪ Interactive Advertising Bureau (IAB Brasil); 
▪ Meta; 
Autor: Any Ortiz CID/RS 
Resultado: Reunião cancelada.. 
 
PLP 52/2022 - Altera a lei complementar 147 de 7 de agosto de 2014.  
Autor: Julio Cesar Ribeiro REP/DF 
Explicação: altera a lei complementar para acrescentar um membro da Confederação Nacional das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte – Comicro e um membro da Confederação Nacional das Micro e Pequenas Empresas e 
dos Empreendedores Individuais – Conampe passam a constar como Confederações representativas no Conselho 
Deliberativo do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae. 
Relator: Antônia Lúcia - REP/AC 
Parecer: pela aprovação. 
VTS 1, Luiz Gastão - PSD/CE 
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Resultado: Reunião cancelada. 
 
PL 4721/2020 - Proíbe a utilização dos recursos dos programas de crédito criados para enfrentar os efeitos econômicos 
da pandemia do COVID-19 na aquisição de bens, direitos ou em operações de câmbio que não estejam diretamente 
relacionados à atividade operacional da pessoa jurídica ou em investimentos no mercado financeiro.  
Autor: Luis Tibé AVA/MG 
Relator: Antônia Lúcia - REP/AC 
Parecer: pela rejeição. 
Resultado: Reunião cancelada. 
 
 
CDC - COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 
REQ 33/2023 - Requer a realização de Audiência Pública para debater sobre a prestação de serviços ofertados pelas 
empresas de telefonia e internet.  
Convidados: 
▪ Carlos Manuel Baigorri, presidente da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel); 
▪ Christian Gebara, presidente da Vivo; 
▪ José Félix, presidente da Claro Brasil; 
▪ Alberto Griselli, diretor-presidente da TIM; 
▪ Rodrigo Abreu, diretor-presidente da Oi; 
▪ Gustavo Fonseca, presidente da Sky Brasil; 
▪ Carlos Maurício Ferreira, presidente da Algar Tech; 
▪ Jean Carlos Borges, presidente da Algar Telecom; 
▪ Rubens Harry Born, presidente interino do Conselho Diretor do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec); 
▪ Wadih Damous, secretário da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon); e 
▪ Presidentes dos Procons do Brasil. 
Autor: Duarte PSB/MA 
Resultado: Aprovado, incluindo representante da Sindicato Nacional de Empresas de Telefonia e Serviço Móvel -
Conexis. 
 
REQ 36/2023 - Requer a inclusão de convidado em reunião de Audiência Pública para debater a qualidade dos serviços 
de telecomunicações.  
Convidado: 
▪ Marcos Ferrari, presidente da Conexis Brasil Digital - Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço 

Móvel, Celular e Pessoal. 
Autor: Gilson Marques NOVO/SC 
Resultado: Aprovado. 
 
PL 2321/2021 - Altera a Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, para estabelecer a responsabilidade solidária 
proporcional.  
Explicação: estabelece que intermediários e fornecedores serão penalizados de maneira proporcional em caso de 
ofensas aos direitos do consumidor. 
Autor: Felipe Carreras PSB/PE 
Relator: Márcio Marinho REP/BA 
Parecer: pela aprovação. 
Resultado: Não deliberado. 
 
PL 1954/2022 - Dispõe sobre o tempo como bem de valor jurídico essencial para o exercício dos direitos da 
personalidade, devendo ser considerado para fins de reparação integral dos danos ao consumidor.  
Explicação: entre outros, reconhece o tempo como um bem de valor jurídico, e altera o Código de Defesa do Consumidor 
para considerar, para fins de indenizações, práticas abusivas condutas do fornecedor que impliquem na perda de tempo 
do consumidor. Além disso, determina que o fornecedor de serviços deverá utilizar de todos os esforços para prevenir 
a perda de tempo indevida do consumidor. 
Autor: Carlos Veras PT/PE 
Relator: deputado Vinicius Carvalho - REP/SP 
Parecer: pela rejeição. 
Resultado: Não deliberado. 
 
 
CMADS - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
Reunião de Comparecimento – Tema: Plano de trabalho e programas do Ministério do Meio Ambiente.  
Convidada: 
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▪ Marina Silva, ministra do Meio Ambiente e Mudança Climática.  

Resultado: Realizada.  
 
 
CFFC - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

 
REQ 215/2023 - Solicita que seja convocado o Excelentíssimo Senhor Fernando Haddad, Ministro da Fazenda, para 
que preste esclarecimentos sobre a falta de seguros para exportações de alto valor agregado.  
Autor: Evair Vieira de Melo PP/ES 
Resultado: Aprovado, transformado em convite. 
 
REQ 201/2023 - Requer a inclusão de convidado em reunião de Audiência Pública para debater possíveis 
irregularidades na contratação de serviços na modalidade “VAS ou Serviços de Valor Adicionado” em programas 
estaduais de provimento de acesso móvel a alunos de escolas públicas.  
Convidado: 
▪ Marcos Ferrari, presidente da Conexis Brasil Digital. 
Autor: Aureo Ribeiro SD/RJ 
Resultado: Aprovado. 
 
 
GTSTN – GRUPO DE TRABALHO SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL (PEC 45/19) 
 
Simpósio – Tema: Participação na XIV Reunião do Fórum Nacional de Governadores - Reforma Tributária.  
Resultado: Realizado.  
 
 
CCJC - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
PL 4416/2021 - Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para fixar novo prazo para a aprovação 
de projetos beneficiados com incentivos fiscais de redução e reinvestimento do imposto sobre a renda e adicionais nas 
áreas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam).  
Explicação: determina que a partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto protocolizado e 
aprovado até 31 de dezembro de 2028 para instalação, ampliação, modernização ou diversificação, enquadrado em 
setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas 
de atuação da Sudene e da Sudam, terão direito à redução de 75%do imposto sobre a renda e adicionais calculados 
com base no lucro da exploração. 
Autor: Júlio Cesar PSD/PI 
Relator: deputado Eduardo Bismarck - PDT/CE 
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
Resultado: Aprovado o Parecer, com voto contrário do deputado Gilson Marques (NOVO/SC). A matéria segue para o 
Senado Federal, salvo apresentação de recurso para deliberação do Plenário da Câmara. 
 
 
CCTI - COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
 
REQ 16/2023 - Requer a realização de Audiência Pública conjunta para debater a jornada de transformação digital na 
administração pública, os impactos na qualidade da prestação de serviços para a população e a contribuição do 
ecossistema de Ciência, Tecnologia e Inovação brasileiro.  
Convidados: 
▪ Esther Dweck, ministra da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; 
▪ Henrique de Oliveira Miguel, Secretário de Ciência e Tecnologia para Transformação Digital do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação; 
▪ Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti) do Tribunal de Contas da União; 
▪ Juliano Neves, Secretário de Gestão Corporativa da Receita Federal; 
▪ Camila Medeiros, Diretora de Inovação da Escola Nacional de Administração Pública; 
▪ Bruno Portela, Procurador-federal da Advocacia Geral da União; 
▪ Emerson Souto, Consultor em Inovação da Confederação Nacional dos Municípios (CNM); 
▪ Leonardo Elias Moreno da Silva, Vice-Presidente da Câmara Brasileira de Economia Digital. 
Autor: Lucas Ramos PSB/PE 
Resultado: Aprovado. 
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PLP 81/2022 - Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para vedar a limitação de empenho e 
movimentação financeira das despesas relativas ao desenvolvimento tecnológico das telecomunicações custeadas por 
fundo criado para tal finalidade.  
Explicação: determina ao Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Funttel) as mesmas 
condições do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), na qual veda o contingenciamento 
e desvinculação de recursos do fundo e estabelece o limite de 50% para aplicações em recursos reembolsáveis. 
Ademais, destina 30% dos recursos para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
Autor: André Figueiredo PDT/CE 
Relator: Gilvan Maximo - REP/DF 
Parecer: pela aprovação. 
Resultado: Retirado de pauta, de ofício, por solicitação do Relator. 
 
 
CESPO - COMISSÃO DO ESPORTE 
 
REQ 36/2023 - Requer que sejam convidadas as pessoas abaixo relacionadas para esclarecer informações sobre a 
manipulação de jogos de futebol e impacto sobre os sites de jogos online.  
Convidados: 
▪ André Gelfi, executivo da Betsson no Brasil; 
▪ Rodrigo Alves, presidente da Associação Brasileira de Apostas Esportivas (Abaesp); 
▪ André Feldman, presidente da Associação Nacional de Jogos e Loterias (ANJL); 
▪ Rafael Cunha, embaixador da Marca Betino; 
▪ Douglas Rodrigues, sócio da Betano; 
▪ Geilson Rodrigues, sócio da Betano; 
▪ Rodrigo Lima, sócio da Betano; 
▪ Ernildo Junior Farias, sócio proprietário da Pixbet; 
▪ Matheus Favato, Vice-Presidente de marketing do Rei do Pitaco; 
Autor: Luciano Vieira PL/RJ 
Resultado: Retirado de pauta, de ofício, a pedido do autor. 
 
 
CCULT - COMISSÃO DE CULTURA 
 
PL 4987/2019 - Denomina a cidade de Florianópolis, no Estado de Santa Catarina, Capital Nacional das Startups.  
Autor: Carlos Chiodini MDB/SC 
Relator: Roseana Sarney - MDB/MA 
Parecer: pela aprovação. 
Resultado: Aprovado. A matéria segue para a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 
 
 
CCOM E CFFC – COMISSÕES DE COMUNICAÇÃO E DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 
 
Reunião de Comparecimento – Tema: Plano de governo e ações sobre liberdade de expressão e de imprensa e 
combate à desinformação, em especial ao texto do Poder Executivo para o PL 2630/2020.  
Convidados: 
▪ Paulo Pimenta, ministro da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República.  

Resultado: Realizada.  
 
 
CDHMIR - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E IGUALDADE RACIAL / Pauta divulgada após o envio 
da agenda. 
 
REQ 68/2023 - Requer a criação de Subcomissão Especial no âmbito desta Comissão sobre as violências contra as 
escolas do Brasil.  
Autor: Erika Kokay PT/DF 
Resultado: Aprovado. 
 
REQ 87/2023 - Requeiro a realização, pela Comissão de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade Racial (CDHMIR), de 
Seminário para discutir a promoção e a proteção dos direitos digitais no Brasil.  
Convidados:  
▪ Nina da Hora, Pesquisadora na Área de Pensamento Computacional;  
▪ Laura Schertel, Professora da UNB e Diretora do Centro de Direito, Internet e sociedade do IDP (Cedis/IDP);  
▪ Centro de Tecnologia e Sociedade (CTS-FGV); 
▪ SaferNet; 
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▪ Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC); 
▪ Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania; e;  
▪ Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Autor: Luizianne Lins PT/CE 
Resultado: Aprovado. 
 
 
CPIAMERI - COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A INVESTIGAR AS INCONSISTÊNCIAS DA 
ORDEM DE 20 BILHÕES DE REAIS DETECTADAS EM LANÇAMENTOS CONTÁBEIS DA EMPRESA AMERICANAS 
S.A. REALIZADOS NO EXERCÍCIO DE 2022 E EM EXERCÍCIOS ANTERIORES / Pauta divulgada após o envio da 
agenda. 
 
Reunião – Tema: Apresentação do Plano de Trabalho do Relator, deputado Carlos Chiodini MDB/SC 
Resultado: Realizada.  
 
 
CESPO – COMISSÕES DE COMUNICAÇÃO E DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 
 
Audiência Pública – Tema: Debater os Esportes eletrônicos.  
Resultado: Realizada.  
 
 
CDHMIR – COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, MINORIAS E IGUALDADE RACIAL 
 
Audiência Pública – Tema: Prevenção à violência contra as escolas.  
Resultado: Realizada.  
 
 
OUTROS EVENTOS 
 
Lançamento de Frente – Tema: Instalação da Frente Parlamentar Mista da Indústria. 
Resultado: Realizada. 
 
 
Quinta-feira (25/5) 
 
GTSTN – GRUPO DE TRABALHO SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL (PEC 45/19) / Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), às 8h 
 
Seminário – Tema: Participação no seminário alusivo ao dia da indústria.  
Resultado: Realizada. 
 
 

SENADO FEDERAL 
 
PLENÁRIO / Plenário do Senado Federal 
 
Terça-feira (23/5) 
 
PLP 41/2019 - Altera dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estabelecendo critérios objetivos, 
metas de desempenho e procedimentos para a concessão, alteração e avaliação periódica dos impactos econômico-
sociais de incentivo ou benefício de natureza tributária, financeira, creditícia ou patrimonial para pessoas jurídicas do 
qual decorra diminuição de receita ou aumento de despesa, e dá outras providências. 
Explicação: estabelece mecanismos de aferição dos impactos causados por incentivos ou benefícios de natureza 
tributária, financeira, fiscal ou patrimonial concedidas a contribuinte, bem como para prever a divulgação da lista de 
beneficiários dos incentivos ou benefícios, com os respectivos valores aproveitados. 
Autor: Senador Esperidião Amin 
Relator: pendente 
Parecer: pela aprovação, acatando as emendas de nos 2,3,4,5 e 6, rejeitando-se a Emenda nº 1, na forma do seguinte 
substitutivo 
Resultado: Retirado de pauta. 
 
 
Quarta-feira (24/5) 
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MPV 1147/2022 - Altera a Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, que instituiu o Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos - Perse, e reduz a zero por cento as alíquotas da Contribuição para o Programa de Integração Social 
e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes da atividade de transporte aéreo regular de 
passageiros. 
Explicação: o texto aprovado na Câmara, entre outros, inclui dispositivo que estabelece que os recursos do FAT 
repassados ao BNDES, ou aplicados nos depósitos especiais, destinados a operações de financiamento à inovação e 
à digitalização apoiadas pelo BNDES poderão ser remunerados pela Taxa Referencial (TR), cabendo ao Conselho 
Monetário Nacional definir critérios para elegibilidade. 
Relator: Senadora Daniella Ribeiro 
Parecer: pela aprovação da MPV, na forma do projeto de lei de conversão encaminhado pela Câmara, com emendas 
de redação e com a rejeição de todas as emendas apresentadas no Plenário do Senado Federal. 
Resultado: Aprovado, na forma do parecer, com o voto contrário do Senador Eduardo Girão (NOVO/CE). A matéria vai 
à sanção. 
 
MSF 19/2023 - Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e 
com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor Guilherme de Aguiar Patriota, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Delegado Permanente do Brasil junto à Organização Mundial do Comércio e a outras Organizações Econômicas, em 
Genebra, Confederação Suíça.  
Autor: Presidência da República 
Parecer: pela aprovação 
Resultado: Aprovado. 
 
MSF 22/2023 - Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e 
com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor Benoni Belli, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Representante 
Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos.  
Autor: Presidência da República 
Parecer: pela aprovação. 
Resultado: Aprovado. 
 
 
Segunda-feira (22/5) 
 
CE – COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 
Audiência Pública – Tema: Discutir estratégias e diretrizes que devem nortear a elaboração do novo Plano Nacional 
de Educação (PNE), com enfoque no eixo temático "Monitoramento, controle e accountability no novo PNE".  
Resultado: Realizada. 
 
 
Terça-feira (23/5) 
 
CAE - COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
Audiência Pública – Tema: Debater o PL 334/2023 (desoneração da folha).  
Resultado: Realizada. 
 
PL 334/2023 - Prorroga até 31 de dezembro de 2027 os prazos de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, e o caput do § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.  
Explicação: prorroga o prazo de vigência referente à contribuição previdenciária sobre a receita bruta e ao acréscimo 
de alíquota da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo importador de bens 
estrangeiros ou serviços do exterior. 
Autor: Senador Efraim Filho - UNIÃO/PB 
Relator: Senador Angelo Coronel - PSD/BA 
Parecer: pela aprovação do projeto nos termos do substitutivo 
Resultado: Concedida vista coletiva. 
 
PL 1418/2021 - Institui o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, com vistas à criação de novos postos de trabalho para 
jovens entre dezoito e vinte e nove anos de idade. 
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Explicação: Institui o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, concedendo incentivos fiscais e redução da contribuição 
para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em caso de contratação de jovens entre dezoito e vinte e nove anos de 
idade, em novos postos de trabalho, para fins de registro do primeiro emprego.  
Explicação: institui o Contrato de Trabalho Verde e Amarelo, concedendo incentivos fiscais e redução da contribuição 
para o FGTS em caso de contratação de jovens entre dezoito e vinte e nove anos de idade, em novos postos de trabalho, 
para fins de registro do primeiro emprego. 
Autor: Senador Chico Rodrigues - DEM/RR 
Relator: Senador Irajá - PSD/TO 
Parecer: não apresentado 
Resultado: Não deliberado. 
 
PL 4783/2020 - Institui o Código de Defesa do Empreendedor; e altera a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.  
Autor: Câmara dos Deputados 
Relator: Senador Alan Rick - UNIÃO/AC 
Parecer: favorável ao projeto.  
Resultado: A matéria é retirada de pauta, em virtude da aprovação de requerimento de audiência pública para instrução 
da matéria. 
 
PLP 35/2022 - Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993, a 
Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, para estabelecer 
a compensação entre valores empregados na manutenção de bens de uso comum da União e as dívidas refinanciadas 
dos entes subnacionais.  
Explicação: dentre outros pontos, permite que que os estados possam investir recursos próprios para fomentar o 
andamento de obras de responsabilidade do governo federal, abatendo-se esses valores do montante de suas dívidas. 
Autores: Senador Esperidião Amin - PP/SC, Senador Jorginho Mello - PL/SC, Senador Dário Berger - MDB/SC 
Relator: Senador Luis Carlos Heinze - PP/RS 
Parecer: favorável ao Projeto, nos termos do substitutivo que apresenta. 
Resultado: Aprovado. A matéria segue para o Plenário. 
 
PL 776/2019 - Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução das doações a projeto de 
pesquisa científica e tecnológica executado por Instituição Científica e Tecnológica (ICT), ou por entidades científicas e 
tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física.  
Explicação: Altera a Lei do Imposto de Renda para permitir a dedução da base de cálculo de doações feitas a projetos 
de pesquisa científica e tecnológica executados por Instituição Científica e Tecnológica. 
Autor: Senador Chico Rodrigues - DEM/RR 
Relator: Senador Flávio Arns - PSB/PR 
Parecer: favorável ao projeto termos do substitutivo, que apresenta, e contrário às emendas 1 a 4-CAE. 
Resultado: Aprovado. A matéria segue para o Plenário. 
 
REQ 35/2023 - Requer inclusão de convidado - Audiência Pública CAE.  
Explicação: inclui convidados ao REQ 29/2023, que requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de instituir 
o PL 3754/2020, que institui e dispõe sobre o regime de trabalho sob demanda. 
Convidados: 
▪ Luiz Antonio Colussi, Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - Anamatra; e 
▪ Bob Everson Carvalho Machado, Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - Sinait. 
Autor: Senador Paulo Paim - PT/RS 
Resultado: Aprovado. 
 
 
CI e CCT - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA e FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 
Reunião de Comparecimento – Tema: debater a previsão de cobertura de telefonia celular e internet 5G nas diversas 
localidades e prestar informações acerca das ações do Ministério das Comunicações para os próximos dois anos.  
Convidado: 
▪ Juscelino Filho, ministro das Comunicações.  

Resultado: Realizada. 
 
 
CSP - COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 
PL 2891/2020 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para permitir a 
infiltração de agentes de polícia na internet com o fim de investigar os crimes previstos nos arts. 216-B (registro não 
autorizado da intimidade sexual) e 218-C (divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena 
de sexo ou de pornografia) do Código Penal. 



 

 
 

11  
Tel.: +55 (061) 3327-1289 | foco-legislativo.com.br | foco@foco-legislativo.com.br 

Explicação: Permite a infiltração policial para investigação dos crimes de registro e divulgação não autorizados da 
intimidade sexual.  
Autor: Senador Marcos do Val - PODE/ES 
Relator: Senador Alessandro Vieira - PSDB/SE 
Parecer: favorável ao projeto, com uma emenda substitutiva que apresenta 
Resultado: Aprovado. A matéria segue para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 
 
 
Quarta-feira (24/5) 
 
CMA - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE 
 
Audiência Pública – Tema: Instruir o PL 412/2022, que “regulamenta o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões 
(MBRE) 
Resultado: Realizada.  
 
 
CTFC - COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO 
CONSUMIDOR / Pauta divulgada após o envio da agenda / CANCELADA 
 
REQ 11/2023 - Requer, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência 
pública, com o objetivo de instruir o PL 2914/2022, que “dispõe sobre a representação de interesse realizada por pessoas 
naturais ou jurídicas perante agentes públicos com o fim de efetivar as garantias constitucionais, a transparência e o 
acesso a informações”.  
Autor: Senador Izalci Lucas - PSDB/DF 
Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 
 
REQ 17/2023 - Requer, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal, que na Audiência Pública 
objeto do REQ 11/2023 - CTFC, com o objetivo de instruir o PL 2914/2022, que “dispõe sobre a representação de 
interesse realizada por pessoas naturais ou jurídicas perante agentes públicos com o fim de efetivaras garantias 
constitucionais, a transparência e o acesso a informações” sejam incluídos convidados. 
Convidados: 
▪ Tribunal de Contas da União – TCU; 
▪ Controladoria-Geral da União – CGU; 
▪ Confederação Nacional da Indústria – CNI; 
▪ Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA; 
▪ Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e turismo – CNC; 
▪ Confederação Nacional das Instituições Financeiras – CNF; 
▪ Deputado Augusto Coutinho, relator original da matéria na Câmara dos Deputados; 
▪ Deputado Lafayette de Andrada, relator do texto aprovado pela Câmara dos Deputados; 
▪ Conselho Federal de Contabilidade – CFC; 
▪ Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; 
▪ Associação Brasileira de Relações Institucionais e Governamentais – Abrig; 
▪ Instituto Democracia e Sustentabilidade/Ethos/Transparência Brasil; 
▪ Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar – DIAP; 
▪ Confederação Nacional dos Municípios-CNM. 
Autor: Senador Izalci Lucas - PSDB/DF 
Resultado: Não deliberado em razão do cancelamento da reunião. 
 
 
CDH - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
 
 
PL 247/2022 - Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para disciplinar a acessibilidade nas plataformas de conteúdos 
audiovisuais por demanda e nas plataformas de distribuição de vídeo pela internet.  
Explicação: prevê que as plataformas de streaming, em qualquer modalidade, devem permitir o uso dos seguintes 
recursos: i) subtitulação por meio de legenda oculta; ii) janela com intérprete de Libras; e iii) audiodescrição.  
Autor: Senadora Mara Gabrilli - PSDB/SP 
Relator: Senador Romário - PL/RJ 
Parecer: favorável ao projeto. 
Resultado: Retirado de pauta para reexame.  

 

 


